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Sessão de 11 novembro de 19 81	 ACORDÃO No 101-7.,815

Recurso n° - 84.204 - IRPJ - EXS: DE 1977 a 1980

Recorrente - SANEL CONFECÇÕES LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇO (RJ)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - São tributáveis
como omissão de receita os valores registra..._.
dos nas contas do Exigivel constantes do
balanço, quando não comprovado que a exigi-
bilidade era devida ãquela data.

Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de
-

recurso interposto por SANEL CONFECÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
,

selho d
r 
Aontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento aotr

recursc a 4

------\)	 í
Sala das S-ãs nii-s DF) em 11 de novembro de 1981

/
(4— 'AMADOR OUJ.,,,r. •ERNA ?DEZ	 P ESIDENTE

-	 1 _.1
, W e

FRANCISCO D - • ".I MI'4,,D4 	 ` ` RELATORÁ dfj
'-

f

it alta. 1,	 i	 ,	 .,
VISTO EM	 ADHE . SONLA À , OS D A•VALHO	 PROCURADOR DA FAZEN_...,
SESSÃO DE: 13 Noy igi: ,	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente ju g. ento, os seguintes Conselhei -
ros: RAUL PIMENTEL, SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,
AGOSTINHO SERRANO FILHO, OLAVO JOÃO fiLVÃO (SUPLENTE) e LUIZ	 ANDRÉ	 -
NETO (SUPLENTE).
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RECURSO N.° : — 84.204

ACÓRDÃO N.° :	 101-72.815

RECORRENTE: — SANEL CONFECÇÕES LTDA.

RELATÓRIO 

SANEL CONFECÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direi_
to privado estabelecida em Nova Iguaçia - RJ., foi alvo da ação fis

cal a que alude o Auto de Infração de fls. 1, onde e exigido o re-
colhimento do credito tributário de Cr$ 1.132.083,00, ai compreen-

dido imposto de renda, multas de 50% e150% e correção monetária.

As irregularidades motivadoras da autuação consis

tem na apuração de omissão de receita caracterizada na existência de

"Passivo Fictício" e duplicatas adulteradas, assim quantificados

por exercícios:

....
1. - Passivo não comprovado, conforme 	 relação

que integra o Auto:

Exerc. de 1977, ano-base de 1976.... Cr$ 69.363,00
II	 I, 1978,	 "	 "	 " 1977....	 30.928,00

" 1979, "	 "	 " 1978....	 271.562,00it

ii	 11 1980,	 "	 "	 " 1979....	 822.454,00

2. - Duplicatas adulteradas:

	

Exerc. de 1980, ano-base de 1979....	 54.133,00

Inconformada com a exigência a interessada inter

	

pôs a tempestiva impugnação de fls. 102/103, alegando em sintese 	 --

que: in
,

o-1

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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- o Auto de Infração não pode prosperar devido a

miscelátia nele existente;

- o fisco se baseou em meras suposiçaes não se

preocupando em pedir informações sobre as im-

portáncias levantadas;

- o empréstimo de Cr$ 800.000,00 efetuado ã em-

presa por seus sócios, satisfaz todas as exi-

gencias legais;

- por não saber qual o item a ser defendido não

tem condições de contestar o total do Auto.

Informado ,) feito às fls. 115, veio a decisão

de la. instáncia julgando procedente a ação fiscal, por conside-

rar que:

- a autuação foi baseada nos documentos que se

acham anexados ao processo;

- a interessada em sua defesa não impugna nenhum

dos valores que compõe o "Passivo Ficticio"apu

rado;

- o total doAuto não é contestado pela empresa.

Segue-se o recurso de fls. 124/126	 apresentado

dentro do prazo regulamentar.

Em suas razEies defende a Recorrente que não póde

exercer convenientemente seu direito de defesa na fase anterior,

pela maneira como foi conduzida a ação fiscal.

Alega que foram apreendidos vários documentos in

dispensáveis ao seu arquivo sem a lavratura do competente "Termo

de Apreensão". Por tal razão não conseguiu entender as verdadei

ras razaes da pretensão fiscal, sendo levada a aventar hipóteses.

Segundo informa, todas as duplicatas foram devidamente contabili-

zadas. Se os lançamentos foram feitos em exercícios seguintes ao (i,(/,,Sç;í3
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do efetivo pagamento, para tal utilizou-se de recursos de caixa de

origem legitima, porquanto decorrentes de vendas. Ditos recursos

sofreram o gravame tributário no exercício no qual se lançou o pa

gamento. Dai porque, quando muito, seria devido apenas o adicional

pelo eventual recolhimento do tributo a destempo. Então, se são

"reservas" conforme afirmou o fisco, não há como tributar as pes-

soas físicas dos sócios, tendo em vista que a pessoa jurídica po

deria aumentar seu capital com tais reservas. Nesse passo, por me_
xistir o fato gerador do imposto a pessoa física não seria passi

vel de tributação.

n o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Em nenhum momento logrou a Recorrente comprovar

que as importãncias tributadas no Auto de Infração como "Passivo

Fictício" constantes dos balanços encerrados nos anos-base de 1976

a 1979, representam efetivamente exigível real. Muito pelo contrá-

rio, admite expressamente em seu recurso que, se os lançamentos fo,

ram feitos em exercícios seguintes ao do efetivo pagamento, 	 para

tal utilizou-se de recursos de caixa de origem legitima, porquanto

decorrente de vendas. ,

Se isso aconteceu, estamos diante de um procedimen_
to contábil irregular, com amplos reflexos na apuração dos resulta_
dos dos mencionados exercícios.

Inegavelmente, se o passivo registra valores cor-

respondente a obrigaçOes a pagar, e necessário que se comprove que
essas obrigações existem e que ainda não foram pagas, ou foram li-

quidadas nos anos seguintes. Do contrário há de prevalecera	 con

viação de que a divida não foi baixada por insufici 	
r

&ncia de caixa,	 1

embora já paga com recursos extra-caixa ou que n a mesma não existe,
,

ficando aí evidenciada a omissão de receita.lp
/

(.

 .
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O levantamento da conta "Fornecedores" feito pelo

fisco, discrimina os títulos que compOem as diferenças tributadas

nos exercícios de 1977 a 1980. Por tal razão não se hã de falar no

desconhecimento da pretensão fiscal.

No tocante a omissão de receita caracterizada em

duplicatas adulteradas, silenciou-se a defesa.

Por tais razaes, voto pela neg iva de provimentop(1,
LCU-L -e-1 e.--D	 Ni	 ivt,A,,,

7)FRANCISCO DE ASSI MIRAND - RELATOR
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